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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. LIQUIDAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre a controvérsia: "tratando-se de sentença ilíquida, não merece 
prosperar a prescrição pronunciada pelo magistrado de base, visto que o termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional, não é o trânsito em julgado da ação coletiva, 
ocorrido em 05 de novembro de 2008, mas a data liquidação da sentença exequenda, 
que somente ocorreu em 15 de outubro de 2018, com a homologação dos cálculos 
apresentados pela contadoria judicial (Id 8160464)" (fl. 468).

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 
liquidação é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o 
título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, estiver também 
líquido (EREsp 1.426.968/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
DJe de 22/6/2018).

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide na presente hipótese a 
Súmula 83/STJ: "não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. LIQUIDAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 
manifestou sobre a controvérsia: "tratando-se de sentença ilíquida, não merece 
prosperar a prescrição pronunciada pelo magistrado de base, visto que o termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional, não é o trânsito em julgado da ação coletiva, 
ocorrido em 05 de novembro de 2008, mas a data liquidação da sentença exequenda, 
que somente ocorreu em 15 de outubro de 2018, com a homologação dos cálculos 
apresentados pela contadoria judicial (Id 8160464)" (fl. 468).

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 
liquidação é fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução se o 
título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, estiver também 
líquido (EREsp 1.426.968/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
DJe de 22/6/2018).

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide na presente hipótese a 
Súmula 83/STJ: "não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO MARANHÃO contra 
a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
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Região) que negou provimento ao seu agravo em recurso especial nos termos da 
ementa ora transcrita:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. TERMO INICIAL. LIQUIDEZ DO TÍTULO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO ADOTADO POR ESTA  
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DECISÃO RECONSIDERADA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO MARANHÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO (fl. 614).

A parte agravante sustenta que "[...] o caso em questão se diferencia dos 

paradigmas colacionados pelo Ministro Relator para embasar a harmonia de 

entendimentos entre o acórdão do tribunal local e o STJ, pois segundo pode se inferir 

dos precedentes acima destacados não se aplica às ações coletivas a compreensão de 

que o prazo prescricional para cumprimento de sentença só começa a fluir após a 

liquidação de sentença" (fl. 625).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
turma julgadora.

Com impugnação às fls. 631/641.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Discute-se nestes autos sobre o termo inicial da prescrição quinquenal para 
o ajuizamento de execução individual de sentença coletiva, nos casos de título ilíquido.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia (fls. 467/468):

Conforme relatado, a sentença atacada, acolheu a preliminar de prescrição 
do pleito executório, por entender que o prazo prescricional para execução 
individual, iniciou-se com o trânsito em julgado da ação coletiva e não com 
liquidação dos cálculos, como sustenta a apelante.

No caso a execução é decorrente do acórdão nº 69579/2007 proferido dos 
autos da Ação Coletiva nº 6542/2005, ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores 
no Serviço Público do Estado do Maranhão - SINTSEP/MA contra o ESTADO DO 
MARANHÃO, que reconheceu o direito dos substituídos à atualização salarial 
equivalente a 3,17% (três vírgula dezessete por cento) sobre os seus vencimentos, 
a partir da conversão de Cruzeiro para URV, valor a ser apurado em liquidação de 
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sentença por arbitramento.

Portanto, tratando-se de sentença ilíquida, não merece prosperar a 
prescrição pronunciada pelo magistrado de base, visto que o termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional, não é o trânsito em julgado da ação coletiva, 
ocorrido em 05 de novembro de 2008, mas a data liquidação da sentença 
exequenda, que somente ocorreu em 15 de outubro de 2018, com a homologação 
dos cálculos apresentados pela contadoria judicial (Id 8160464).

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência 
no Recurso Especial 1.426.968/MG, entendeu que:

[...] a Primeira Seção, no REsp 1.336.026/PE, julgado sob o rito do art. 543-C 
do Código de Processo Civil de 1973, assentou que "o entendimento externado 
pelo STF leva em conta que o procedimento de liquidação, da forma como 
regulado pelas normas processuais civis, integra, na prática, o próprio processo de 
conhecimento. Se o título judicial estabelecido no processo de conhecimento não 
firmara o quantum debeatur, somente efetivada a liquidação da sentença é que se 
poderá falar em inércia do credor em propor a execução, independentemente de 
tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou por cálculos" (EREsp 
1.426.968/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 
22/6/2018).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
TERMO INICIAL. LIQUIDAÇÃO DA  SENTENÇA. PRESCRIÇÃO NÃO 
OCORRENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o lapso 
prescricional da ação de execução só tem início quando finda a liquidação. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.475.587/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 25/11/2020; AgInt no AREsp 1.703.370/MA, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/12/2020; e AgInt no AREsp 1.414.432/MA, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27/06/2019.

2. A revisão do entendimento do acórdão recorrido ensejaria o reexame do 
conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada em sede de recurso 
especial, ante a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.746.548/MA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/4/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO DE 
AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO AFASTADA, PELO TRIBUNAL LOCAL. 
FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença proferida em 
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ação coletiva, na qual o Juiz de 1º Grau acolheu a arguição 
de prescrição. Interposta Apelação, ao dar provimento ao aludido recurso, o 
Tribunal de origem considerou que o prazo prescricional para a propositura da 
ação executiva, contra a Fazenda Pública, em conformidade com a Súmula 
150/STF, em caso de título ilíquido, só poderá iniciar após 
a liquidação da sentença.

III. No caso, o Tribunal de origem afastou a prescrição, ao fundamento de 
que a "liquidez não reclamou apenas por meros cálculos aritméticos, para que se 
concluísse que o título executivo fosse líquido, mas de modelo a ser seguido pelos 
demais exequentes individuais, conforme o próprio juízo ressaltou na sentença da 
fase de liquidação e homologação dos cálculos, após envio dos autos à Contadoria 
Judicial para a apuração respectiva; acertada é a conclusão a que chegou o 
recorrente de que, enquanto ilíquido o título, não se lhe consegue iniciar 
a execução; e que foi só após a sentença de liquidação que ficaram claros quais os 
padrões que deveriam ser utilizados para realização dos cálculos, tendo, inclusive, 
a contadoria judicial confeccionado tabelas como modelos para servir de base para 
elaboração dos cálculos e determinado que, o Estado do Maranhão, juntasse aos 
autos as fichas financeiras que seriam justamente para que cada exequente 
buscasse o que tem direito. Dessa feita, não há que se entender que o acórdão de 
fls. 161/163 (processo principal) se tratava de decisão líquida capaz de aparelhar 
as execuções individuais. Se assim fosse, não teria necessidade de encaminhar os 
autos à Contadoria Judicial para identificar quais os parâmetros a ser utilizados e 
de confecção de planilhas. Sendo assim, jurídico é também concluir que, apenas 
após a liquidação do título executivo, iniciar-se-ia a contagem do prazo 
prescricional"; "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
dispõe que o lapso prescricional para a execução da sentença contra a Fazenda 
Pública só tem início quando finda a liquidação, que é entendida como extensão da 
fase cognitiva. [...] o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, em conformidade com a Súmula n. 150, STF, mas que 
este só poderá iniciar, em caso de título ilíquido, após a liquidação da sentença"; 
"este Tribunal de Justiça igualmente tem afastado a prescrição nas execuções 
individuais da sentença coletiva oriunda do mesmo processo em questão 
(Ação Coletiva nº. 14.440/2000), com o também o mesmo argumento de que 
enquanto não liquidado o decisum, não se inicia o prazo prescricional. Com efeito, 
o argumento do Estado do Maranhão apenas seria acertado caso não se fizesse 
necessária a liquidação da sentença, mas apenas da realização de meros cálculos 
aritméticos, o que não é a situação em tela, conforme se demonstrou alhures"; 
"o termo a quo para prescrição da pretensão executória somente se dá com a 
liquidez e exigibilidade do comando decisório, ou seja, apenas tem início com a 
efetivação da liquidação da sentença. No caso em análise, resta claro que apenas 
com a sentença homologatória de liquidação firmaram-se os parâmetros a serem 
utilizados para as execuções individuais, sendo certo que a partir de tal comando 
os respectivos créditos passarem a ser líquidos e exigíveis".

IV. Certa ou errada, tal fundamentação restou incólume, nas razões do 
Recurso Especial. Portanto, é de ser aplicado o óbice da Súmula 283/STF, por 
analogia. Precedentes do STJ.

V. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial" (STJ, AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.768.602/MA, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe de 
26/3/2021.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM 
AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE 
PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. PRAZO QUE SE INICIOU COM A 
DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS DE CÁLCULOS. SÚMULA 150/STF. 
NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE FICHAS FINANCEIRAS. SUBSUNÇÃO 
À MODULAÇÃO DE EFEITOS DO RESP 1.336.026/PE (Tema 880). AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se houve a interrupção da prescrição pelo 
ajuizamento da execução coletiva e o prazo voltou a correr pela metade a partir do 
acordo homologado naqueles autos ou se o prazo prescricional para as execuções 
individuais teve como termo inicial a liquidação do julgado.

2. Conforme o acórdão recorrido, a obrigação de pagar contida no título 
judicial permanecia ilíquida até a definição dos parâmetros de cálculos, com base 
no acordo firmado entre o legitimado coletivo e a Fazenda Pública.

3. Nesse contexto, deve prevalecer o entendimento firmado pela Primeira 
Seção no julgamento dos EREsp 1.426.968/MG, no qual se estabeleceu que: 'Se o 
título judicial estabelecido no processo de conhecimento não firmara 
o quantum debeatur, somente efetivada a liquidação da sentença é que se poderá 
falar em inércia do credor em propor a execução, independentemente de tratar-se 
de liquidação por artigos, por arbitramento ou por cálculos'. Precedentes.

4. Com efeito, o termo inicial da prescrição é, de fato, 16/12/2013, data da 
publicação da homologação dos parâmetros de cálculos realizados pela 
Contadoria Judicial com base no acordo firmado. Assim, a execução 
individual proposta em 20/10/2017 não foi atingida pela prescrição, visto que 
proposta dentro do quinquênio previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, nos 
moldes da Súmula 150/STF.

5. Por outro lado, por ter sido necessária a apresentação de fichas 
financeiras para a confecção dos demonstrativos do débito relativos às parcelas 
vencidas do crédito devido aos substituídos, a situação tratada no presente recurso 
se subsume perfeitamente à modulação de efeitos do julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema 880). Precedente.

6. Nesse sentido, independentemente da natureza jurídica que se atribua aos 
atos promovidos pelo sindicato após o trânsito em julgado - seja de liquidação, seja 
de execução -, não houve prescrição da pretensão executiva.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.911.018/MA, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/10/2021.)

Portanto, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide na presente hipótese 
a Súmula 83/STJ: "não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA - MA017611
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO MORAES SOUSA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA - MA017611
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO MORAES SOUSA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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